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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE
JANEIRO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 7/2017 - UASG 070017

Nº Processo: 257.874/2016 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Contratação de empresa para prestação de serviço de publicação de
matérias de interesse do TRE-RJ, em jornal diário, de grande cir-
culação no Estado do Rio de Janeiro, de acordo com as necessidades
e quantidades determinadas por este Tribunal. Total de Itens Li-
citados: 00001. Edital: 23/01/2017 de 08h00 às 17h59. Endereço: Av.
Presidente Wilson, 194 -térreo Centro - RIO DE JANEIRO - RJ ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/070017-05-7-2017. Entre-
ga das Propostas: a partir de 23/01/2017 às 08h00 no site www.com-
prasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 02/02/2017 às 13h00 no site
w w w. c o m p r a s n e t . g o v. b r.

REJANE LOPES DE OLIVEIRA
Pregoeira

(SIDEC - 20/01/2017) 070017-00001-2017NE000001

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA
C ATA R I N A

AVISOS DE PENALIDADE

A Presidência do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Ca-
tarina resolve aplicar à empresa A & R Comércio e Serviços Ltda.
EPP, CNPJ n. 13.050.599/0001-10, as penalidades de impedimento de
licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF (Sis-
tema de Cadastramento Unificado de Fornecedores), com base no art.
7º da Lei n. 10.520/2002 e alíneas "a" e "b" do subitem 10.2 do Edital
do Pregão n. 109/2016, pelo período de 1 (um) mês, a contar desta
publicação. As penalidades são resultado da apuração de irregula-
ridades ocorridas no referido Pregão, mediante o PAE n.
176.121/2016.

A Presidência do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Ca-
tarina resolve aplicar à empresa DSD Instalações Ltda. ME, CNPJ n.
05.197.068/0001-26, as penalidades de impedimento de licitar e con-
tratar com a União e descredenciamento no SICAF (Sistema de Ca-
dastramento Unificado de Fornecedores), com base no art. 7º da Lei
n. 10.520/2002 e alíneas "a" e "b" do subitem 10.2 do Edital do
Pregão n. 109/2016, pelo período de 1 (um) mês, a contar desta
publicação. As penalidades são resultado da apuração de irregula-
ridades ocorridas no referido Pregão, mediante o PAE n.
1 7 6 . 11 4 / 2 0 1 6 .

A Presidência do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Ca-
tarina resolve aplicar à empresa Construtora Duminelli Ltda. ME,
CNPJ n. 81.385.189/0001-80, as penalidades de impedimento de li-
citar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF (Sis-
tema de Cadastramento Unificado de Fornecedores), com base no art.
7º da Lei n. 10.520/2002 e alíneas "a" e "b" do subitem 10.2 do Edital
do Pregão n. 109/2016, pelo período de 1 (um) mês, a contar desta
publicação. As penalidades são resultado da apuração de irregula-
ridades ocorridas no referido Pregão, mediante o PAE n.
1 7 6 . 111 / 2 0 1 6 .

A Presidência do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Ca-
tarina resolve aplicar à empresa GR Comércio EIRELI ME, CNPJ n.
17.451.234/0001-58, as penalidades de impedimento de licitar e con-
tratar com a União e descredenciamento no SICAF (Sistema de Ca-
dastramento Unificado de Fornecedores), com base no art. 7º da Lei
n. 10.520/2002 e alíneas "a" e "b" do subitem 11.2 do Edital do
Pregão n. 121/2016, pelo período de 1 (um) mês, a contar desta
publicação. As penalidades são resultado da apuração de irregula-
ridades ocorridas no referido Pregão, mediante o PAE n.
179.227/2016.

Florianópolis, 16 de janeiro de 2017.

A Presidência do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Ca-
tarina resolve aplicar à empresa Koerich Engenharia e Telecomu-
nicações S/A, CNPJ n. 81.777.203/0001-90, as penalidades de im-
pedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no
SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores), com
base no art. 7º da Lei n. 10.520/2002 e alíneas "a" e "b" do subitem
10.2 do Edital do Pregão n. 109/2016, pelo período de 1 (um) mês, a
contar desta publicação. As penalidades são resultado da apuração de
irregularidades ocorridas no referido Pregão, mediante o PAE n.
176.138/2016.

Florianópolis, 9 de janeiro de 2017.

A Presidência do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Ca-
tarina resolve aplicar à empresa LAN Tecnologia em Redes Ltda.
ME, CNPJ n. 18.680.580/0001-70, as penalidades de impedimento de
licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF (Sis-
tema de Cadastramento Unificado de Fornecedores), com base no art.
7º da Lei n. 10.520/2002 e alíneas "a" e "b" do subitem 11.2 do Edital
do Pregão n. 121/2016, pelo período de 1 (um) mês, a contar desta
publicação. As penalidades são resultado da apuração de irregula-
ridades ocorridas no referido Pregão, mediante o PAE n.
179.223/2016.

A Presidência do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Ca-
tarina resolve aplicar à empresa Mac Facilities e Manutenção Ltda.,
CNPJ n. 07.150.452/0001-07, as penalidades de impedimento de li-
citar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF (Sis-
tema de Cadastramento Unificado de Fornecedores), com base no art.
7º da Lei n. 10.520/2002 e alíneas "a" e "b" do subitem 10.2 do Edital
do Pregão n. 109/2016, pelo período de 1 (um) mês, a contar desta
publicação. As penalidades são resultado da apuração de irregula-
ridades ocorridas no referido Pregão, mediante o PAE n.
176.132/2016.

Florianópolis, 16 de dezembro de 2016.
EDUARDO CARDOSO

Secretário de Administração e Orçamento

A Secretaria de Administração e Orçamento do Tribunal
Regional Eleitoral de Santa Catarina resolve aplicar à empresa Ja-
ckson da Silva Studio ME (CNPJ n. 16.600.308/0001-08), por ine-
xecução parcial da Nota de Empenho n. 2016NE001555, as pena-
lidades de suspensão temporária de participação em licitação e im-
pedimento de contratar com a Administração, com base na sub-
cláusula 10.3, "d", do edital do Pregão n. 090/2016, pelo período de
2 (dois) anos, e multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do
serviço que não foi executado, com fundamento na subcláusula 10.3,
"b", do certame. As penalidades são resultado da apuração de ir-
regularidades, mediante o Processo Administrativo Eletrônico n.
126.708/2016. Fica concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para
apresentação de recurso, a contar da publicação desta decisão.

Florianópolis, 12 de dezembro de 2016.
EDUARDO CARDOSO

Secretário

prazo de 10 (dez) dias para a apresentação de resposta será contado a
partir de 15 (quinze) dias da publicação deste. E, para que chegue ao
conhecimento de todos e do referido acusado, mandou passar o pre-
sente edital, que será afixado no local de costume e publicado no
"Diário Oficial da União". Outrossim, faz saber que este Juízo está
situado na QNM 11 Área Especial nº 01, Edifício do Fórum de
Ceilândia, Sala 02, Fórum Desembargador José Manoel Coelho, Cen-
tro, Ceilândia-DF, CEP: 72215110, Telefones: (61) 3103-9470, Fax:
(61) 3103-0401, Horário de Funcionamento de segunda à sexta das 12
às 19h. Dado e passado, em 16 de janeiro de 2017 às 13h44. Eu,
Carlos Alberto Perciano Borges, Diretor de Secretaria, subscrevo-o e
assino por determinação do Meritíssimo Juiz de Direito.

SECRETARIA DE RECURSOS MATERIAIS

EXTRATO DE CONTRATO

a)Espécie: Contrato de Fornecimento e Instalação N. 008/2017, fir-
mado entre a UNIÃO, por intermédio do TJDFT, e a empresa S3
COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI - ME. b)Objeto: Fornecimento e
instalação de kit de motor para portão deslizante, potência ½ cv com
sensor antiesmagamento (item 03 da ARP 043/2016), nos termos
constantes no edital, no Contrato e seus anexos. c)Fundamento Legal:
Leis 8.666/93 e 10.520/02, e Decretos 5.450/05 e 7.892/2013, al-
terado pelo Dec. 8.250/2014. d)Valor Estimado: R$ 1.800,00. e)Vi-
gência: 12 meses, a partir da data da sua publicação no D. O. U.
f)Data da assinatura: 19/01/2017 g)P.A. N.:11.562/2016.

EDITAL DE CREDENCIAMENTO No- 1/2015

Credenciamento de empresas operadoras para a prestação de
serviços de assistência à saúde, em âmbito nacional, exceto no Dis-
trito Federal, aos beneficiários do Programa de Assistência à Saúde e
Benefícios Sociais - PRÓ-SAÚDE do TJDFT. RECEBIMENTO DO
PEDIDO DE CREDENCIAMENTO: De 23/01/2017 a 23/01/2022,
das 14 às 18 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. LO-
CAL: Secretaria de Assistência e Benefícios - SEAB, Serviço de
Credenciamento e Fiscalização - SERCRE, localizado no Fórum Des.
Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal, lote 1, bloco A, sala 414,
Brasília-DF. Em caso de dúvidas, consultar: Fone: 61 3103-7872 ou
3103-7752, e-mail: sercre@tjdft.jus.br ou suabe@tjdft.jus.br. O Edital
encontra-se, sem ônus, no sítio www.tjdft.jus.br e, a R$ 5,00, na CPL
- Praça Municipal, Lote 01, Bl. A, 7º andar, sala 7.30, Sede do
TJDFT, Brasília/DF, das 12 às 19 horas . O valor deverá ser recolhido
pela GRU, com os dados: 1.Unid. favorecida: cód.:100001; gestão:
00001; 2.Recolhimento: cód: 28830-6, preenchida e impressa no sítio
w w w. t e s o u r o . f a z e n d a . g o v. b r.

Brasília, 18 de janeiro de 2017.
Des. MARIO MACHADO

Presidente do Tribunal

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 78/2017

Comunicamos a suspensão da licitação supracitada, publi-
cada no D.O.U em 20/01/2017 . Objeto: Pregão Eletrônico - Con-
tratação de empresa especializada para prestação de serviços de coleta
e análise semestral do ar interior nos ambientes climatizados do
TJDFT e da água de condensado nos equipamentos de ar condi-
cionado central do TJDFT, com elaboração de laudos e relatórios, nos
termos do presente edital e dos seus anexos.

FRANCISCO FERREIRA DA SILVA JUNIOR
Presidente da Cpl

(SIDEC - 20/01/2017) 100001-00001-2016NE000089

SECRETARIA-GERAL DA CORREGEDORIA
CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE SAMAMBAIA

TRIBUNAL DO JÚRI

EDITAL DE INTIMAÇÃO
Com prazo de 15 dias

O Doutor EDSON LIMA COSTA, Juiz de Direito, Presi-
dente deste Tribunal do Júri da Circunscrição Judiciária de Samam-
baia, Distrito Federal, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos os
que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento que por
este Juízo se processa a Ação Penal n. 2010.09.1.008618-7, em que é
pronunciado JEIMERSON AVILA NASCIMENTO DOS SANTOS,
nascida aos 15/12/1989, natural de Brasília/DF, filha de Antonio dos
Santos e de Maria do Socorro Nascimento, como incurso nas penas
do art. 121, § 2º, incisos I e IV c/c art. 14, inciso II ambos do Código
Penal. E como não tenha sido possível intimá-la pessoalmente, na
forma do artigo 420, parágrafo único, do Código de Processo Penal,
pelo presente INTIMO-O, a fim de tomar conhecimento da r. DE-
CISÃO DE PRONÚNCIA: "(...)Diante do exposto, PRONUNCIO
JEIMERSON AVILA NASCIMENTO DOS SANTOS como incurso
no art. 121, § 2º, I e IV, c/c o art. 14, inciso II, ambos do Código
Penal, a fim de que seja julgado pelo Tribunal Popular do Júri de
S a m a m b a i a / D F.

O acusado responde ao processo em liberdade e não verifico
razões para modificar essa situação. Intime-se pessoalmente o de-
nunciado da presente decisão. Transitada em julgado, dê-se vista ao
Ministério Público e depois à Defesa para os fins do artigo 422 do
Código de Processo Penal.

Sentença registrada eletronicamente nesta data.

EDSON LIMA COSTA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

CORREGEDORIA
CIRCUNSCRIÇÕES JUDICIAIS

VARAS CRIMINAIS DA CIRCUNSCRIÇÃO
JUDICIÁRIA DE CEILÂNDIA

4ª VARA CRIMINAL DE CEILÂNDIA

EDITAIS DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
Com prazo de 15 dias

O Dr. Daniel Mesquita Guerra, Juiz de Direito da 4ª Vara
Criminal de Ceilândia - DF, na forma da Lei, FAZ SABER a todos os
que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento que por
este Juízo se processa os autos da Ação Penal nº 2016.03.1.010948-
7, em que é réu/ré LUCIMAR DE JESUS VIANA, portador(a) do
RG nº 2.909.732 SSP/DF, filho de MARIA APARECIDA DE JESUS
VIANA e de DIJANIR VIANA, nascido aos 30/09/1972 em Bra-
sília/DF, denunciado como incurso nas penas do art. 306 do Código
de Trânsito Brasileiro - Lei 9.503/97, bem como no art. 307, caput do
Código Penal. E como não tenha sido possível citá-lo pessoalmente,
CITA-O e INTIMA-O para apresentar resposta à acusação, no prazo
de 10 (dez) dias, por escrito, nos termos dos artigos 396 e seguintes
do Código de Processo Penal, ciente de que, caso não compareça ou
não nomeie defensor, será determinada a suspensão do processo e do
curso do prazo prescricional, nos termos do artigo 366 do Código de
Processo Penal. Fica, ainda, cientificado de que uma vez ultrapassado
"in albis" o prazo para apresentação de resposta escrita à acusação,
ser-lhe-á nomeado(a) o(a) Defensoria Pública do Distrito Federal para
oferecimento da resposta e patrocínio de sua defesa. O prazo de 10
(dez) dias para a apresentação de resposta será contado a partir de 15
(quinze) dias da publicação deste. E, para que chegue ao conhe-
cimento de todos e do referido acusado, mandou passar o presente
edital, que será afixado no local de costume e publicado no "Diário
Oficial da União". Outrossim, faz saber que este Juízo está situado na
QNM 11 Área Especial nº 01, Edifício do Fórum de Ceilândia, Sala
02, Fórum Desembargador José Manoel Coelho, Centro, Ceilândia-
DF, CEP: 72215110, Telefones: (61) 3103-9470, Fax: (61) 3103-
0401, Horário de Funcionamento de segunda à sexta das 12 às 19h.
Dado e passado, em 27 de dezembro de 2016 às 18h07. Eu, Carlos
Alberto Perciano Borges, Diretor de Secretaria, subscrevo-o e assino
por determinação do Meritíssimo Juiz.

Com prazo de 15 dias

O Dr. Daniel Mesquita Guerra, Juiz de Direito da 4ª Vara
Criminal de Ceilândia - DF, na forma da Lei, FAZ SABER a todos os
que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento que por
este Juízo se processa os autos da Ação Penal nº 2015.03.1.012868-
9, em que é réu PAULO EMANUEL DE ALMEIDA CADETE,
portador(a) do CPF nº 056.134.947-97 (fl.24), filho de ISABEL DA
CONCEIÇÃO SANTOS DE ALMEIDA, nascido aos 07/07/1975, em
Angola, denunciado como incurso nas penas do art. 171, caput, c/c
art. 14, Inc. II, e art. 304, c/c o art. 297, todos do Código Penal; e
como não tenha sido possível citá-lo pessoalmente, CITA-O e IN-
TIMA-O para apresentar resposta à acusação, no prazo de 10 (dez)
dias, por escrito, nos termos dos artigos 396 e seguintes do Código de
Processo Penal, ciente de que, caso não compareça ou não nomeie
defensor, será determinada a suspensão do processo e do curso do
prazo prescricional, nos termos do artigo 366 do Código de Processo
Penal. Fica, ainda, cientificado de que uma vez ultrapassado "in albis"
o prazo para apresentação de resposta escrita à acusação, ser-lhe-á
nomeado(a) o(a) NPJ-FACITEC ou outra assistência judiciária gra-
tuita para oferecimento da resposta e patrocínio de sua defesa. O
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